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ANTES DE INICIAR A PROVA, LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

 Aguarde a ordem do fiscal para iniciar a prova. 

 Você está recebendo o Cartão de Respostas, este Caderno de Prova e o Gabarito do 

Candidato, certifique-se de que está tudo correto. 

 Este caderno contém 40 (quarenta) QUESTÕES OBJETIVAS, com 5 (cinco) 

alternativas cada, sendo somente 1 (uma) a correta. 

 Confira no Cartão de Respostas seu nome e número de inscrição, tendo qualquer 

divergência comunique o fiscal de sala. 

 No Cartão de Respostas, você deve preencher apenas um campo referente ao número 

do seu caderno de Prova, com caneta esferográfica azul ou preta, sem ultrapassar a 

borda. 

Exemplo: 

 No Cartão de Respostas, você deve preencher apenas uma alternativa de cada 

questão, com caneta esferográfica azul ou preta, sem ultrapassar a borda.  

Exemplo:  

 

 

 A questão não assinalada, assinalada em mais de uma alternativa, emendada, rasurada, 

borrada, ou que vier com outra assinalação que não a prevista será considerada nula. 

 O Cartão de Respostas deve ser assinado, sem amassá-lo, dobrá-lo ou rasurá-lo, pois 

em hipótese alguma será substituído. 

 A prova terá duração de 4 (quatro) horas. 

 A saída definitiva do candidato da sala será permitida depois de transcorrida uma hora 

do início da prova. 

 Os 3 (três) últimos candidatos que ficarem na sala terão que aguardar até que todos 

terminem, para lavrar a ata de fechamento dos envelopes. 

 Ao sair, você entregará ao fiscal da sala o Cartão de Repostas e este Caderno de 

Prova, podendo somente levar consigo o Gabarito do Candidato. 

 

BOA PROVA! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Leia atentamente o artigo de opinião abaixo intitulado 

Mulheres empreendedoras de Thomas Wood Jr. para 

responder as questões 1 a 5:  

 

 O Brasil tem mais de 5 milhões de mulheres 

empreendedoras. Segundo um estudo divulgado no ano 

passado pela Serasa Experian, elas representam 43% dos 

proprietários de negócios no País. A maior parte, 72,9% do 

total, comanda micro e pequenas empresas e 0,2% dirige 

estabelecimentos de grande porte. Um total de 52,1% das 

firmas localiza-se na Região Sudeste. 

 Mulheres empreendedoras muitas vezes são líderes em 

suas comunidades. Elas constituem modelos ou exemplos e 

sua atividade permite sustentar lares e melhorar o padrão de 

vida.  

 A atividade constitui um motor para a inovação, 

geração de empregos e crescimento econômico. Segundo 

uma pesquisa realizada por Gilberto Sarfati, professor de 

Empreendedorismo da Escola de Administração de Empresas 

da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, nos países 

desenvolvidos as micro, pequenas e médias empresas são 

responsáveis por, aproximadamente, 50% do Produto Interno 

Bruto e empregam 60% da força de trabalho. Nos países em 

desenvolvimento, entretanto, o peso cai para 10% do PIB e 

30% dos empregos, por causa da falta de políticas públicas 

específicas e apoio institucional. 

 No Brasil, vários pequenos negócios são suficientes 

apenas para garantir a sobrevivência do proprietário ou 

proprietária. O que deve ser promovido é o 

empreendedorismo de impacto e com potencial de 

crescimento acelerado, capaz de criar postos de trabalho e 

gerar valor econômico. Um dos meios mais eficazes para 

atingir esse objetivo é a educação. As escolas de 

administração, o Sebrae, o Senai e outras instituições 

oferecem programas de formação presenciais e à distância. 

Há, no entanto, poucas alternativas dirigidas às mulheres. 

 Em texto publicado na revista científica Academy of 

Management Perspective, Amanda Bullough, Mary Sully de 

Luque, Dina Abdelzaher e Wynona Heim apresentam uma 

ampla revisão sobre o empreendedorismo feminino e 

propõem um quadro conceitual para criar e conduzir 

programas específicos para mulheres. O trabalho é baseado 

na experiência das autoras em mais de 20 países em 

desenvolvimento durante uma década. Elas destacam projetos 

patrocinados pela Organização das Nações Unidas, Banco 

Mundial e Banco Goldman Sachs. 

 Bullough e colaboradoras observam que o 

desenvolvimento de muitos programas começa pela definição 

do currículo, com os conteúdos a serem trabalhados. A 

estrutura curricular é, no entanto, apenas um dos requisitos. 

Para garantir sua efetividade, é preciso considerar também as 

características das participantes, o contexto geral e a 

disponibilidade de recursos. Projetos com excelente 

conteúdo, mas que não consideram as barreiras institucionais, 

culturais e burocráticas a serem enfrentadas no mercado pelas 

participantes, podem ser frustrantes para organizadores, 

docentes e alunas. 

 Um bom programa deve ter os impactos esperados bem 

definidos e as métricas de aferição claramente estabelecidas. 

Seu conteúdo precisa corresponder às condições e às 

necessidades específicas do público-alvo. Alguns deles 

podem oferecer temas amplos, tais como finanças, 

contabilidade, marketing e gestão de pessoas. Há campo 

também para modalidades concentradas em habilidades 

gerenciais, a exemplo de liderança, comunicação e 

negociação.  

 O corpo docente deve ser escolhido cuidadosamente, 

precisa mesclar conhecimento acadêmico e prático e garantir 

que os facilitadores e as facilitadoras sejam capazes de se 

comunicar de forma fácil e direta com as participantes. 

Atividades específicas podem ser acrescentadas para prover 

apoio extraclasse, tais como tutoria individual ou a pequenos 

grupos, e formação de redes de apoio. 

 Muitas empresas criadas por empreendedoras não vão 

além dos dois primeiros anos de existência. Outras avançam, 

mas se mantêm por anos no limite de subsistência, sem 

realizar seu potencial de geração de valor. Oferecer mais e 

melhores programas para mulheres pode ajudar a reverter 

esse quadro, com impactos positivos para elas próprias, suas 

famílias e comunidades.   

Fonte: http://www.cartacapital.com.br/revista/905/mulheres-

empreendedoras (acesso em 20/06/2013) 

 

1- O objetivo do texto é: 

a) Opinar sobre a importância das mulheres no mercado 

financeiro. 

b) Informar sobre o mercado de trabalho para as mulheres. 

c) Descrever a mulher que resolve trabalhar fora e a que quer 

ser dona de casa. 

d) Argumentar sobre a necessidade de melhorias na área 

empreendedora feminina. 

e) Relacionar situações vividas pelas mulheres 

empreendedoras antigamente e atualmente. 

 

2- A conjunção no entanto no trecho "Há, no entanto, 

poucas alternativas dirigidas às mulheres." (linha 32)  

poderia ser substituída por qual outra sem que haja 

alteração de sentido: 

a) Então. 

b) Pois. 

c) Portanto. 

d) Consequentemente. 

e) Todavia. 

 

3-  A palavra em destaque na frase "(...) mas que não 

consideram as barreiras institucionais, culturais e 

burocráticas" (linha 50), refere-se a: 

a) Conteúdo. 

b) Projetos. 

c) Participantes. 

d) Organizadores. 

e) Recursos. 
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4- De acordo com as informações divulgadas no texto: 

a) As mulheres empreendedoras superam o número de 

homens empreendedores. 

b) As mulheres empreendedoras raramente conseguem se 

destacar fora (na vida pessoal, social) do próprio negócio. 

c) A falta de políticas públicas faz com que o impacto das 

micro, pequenas e médias empresas seja maior nos países 

em desenvolvimento. 

d) De acordo com pesquisas científicas, é preciso criar 

programas específicos para o empreendedorismo feminino. 

e) A escolha de bons professores para cursos de formação na 

área é suficiente para alcançar o sucesso. 

 

5- A palavra prover (linha 67) significa: 

a) Induzir. 

b) Exercer. 

c) Fornecer. 

d) Garantir. 

e) Favorecer. 

 

Analise o trecho da letra da música Chega de saudade, 

composta por Vinicius de Moraes e Antônio Carlos Jobim 

(década de 50) para responder às questões 6 e 7: 

 

Vai minha tristeza 

E diz a ela que sem ela não pode ser 

Diz-lhe numa prece 

Que ela regresse 

Porque eu não posso mais sofrer 

 

Chega de saudade 

A realidade é que sem ela não há paz 

Não há beleza 

É só tristeza e a melancolia 

Que não sai de mim, não sai de mim, não sai 

 

Mas se ela voltar, se ela voltar 

Que coisa linda, que coisa louca 

Pois há menos peixinhos a nadar no mar 

Do que os beijinhos que eu darei 

Na sua boca 

 

Dentro dos meus braços 

Os abraços hão de ser milhões de abraços 

Apertado assim, colado assim, calado assim 

Abraços e beijinhos, e carinhos sem ter fim 

Que é pra acabar com esse negócio de você viver sem mim 

 

6- As palavras sublinhadas (seguindo a ordem em que 

aparecem no texto) são, morfologicamente, classificadas 

como: 

a) Verbo no modo indicativo - advérbio negativo - 

substantivo abstrato - conjunção concessiva. 

b) Verbo no modo subjuntivo - advérbio de negação - 

substantivo abstrato - conjunção condicional. 

c) Verbo no modo subjuntivo - advérbio de intensidade - 

substantivo concreto - conjunção integrante. 

d) Verbo no modo imperativo - preposição - adjetivo abstrato 

- conjunção condicional. 

e) Verbo no modo indicativo - interjeição negativa - adjetivo 

abstrato - conjunção. 

 

7- Sobre a oração em destaque no trecho "Diz-lhe numa 

prece que ela regresse (...)", afirma-se:  

I. O "que" é uma conjunção integrante. 

II. Trata-se de uma oração coordenada. 

III. Trata-se de uma oração subordinada substantiva. 

IV. O "que" é um pronome relativo. 

 

Julgue as afirmativas e assinale a alternativa correta: 

a) Todas são verdadeiras. 

b) Todas são falsas. 

c) I e II são verdadeiras. 

d) II e IV são verdadeiras. 

e) I e III são verdadeiras. 

 

Leia a reportagem intitulada "Instagram alcança marca 

de 500 milhões de usuários no mundo" de Reuters para 

responder às questões 8 a 10: 

 RIO - O Instagram ultrapassou a marca de 500 milhões 

de usuários, sendo que 80% deles estão fora dos Estados 

Unidos, país onde foi criado o aplicativo para compartilhar 

fotografias. Segundo a empresa, que anunciou a conquista 

nesta terça, sua base de usuários cresceu 100% em dois anos. 

Ainda de acordo com o Instagram, mais de 300 milhões de 

pessoas usam a ferramenta todos os dias. 

 Dados da empresa dão conta de que sua rede de 

inscritos compartilha algo em torno de 95 milhões de fotos e 

vídeos diariamente, e que algumas publicações angariam até 

4,2 milhões de "curtidas". 

 Em pouco tempo, o Instagram eclipsou seus principais 

rivais, como o Twitter, que viu sua base de usuários parar 

acima dos 300 milhões. Em 2012, o Facebook pagou US$ 1 

bilhão pelo aplicativo, que desde então só fez crescer em 

número de adesões. Estima-se que, hoje, boa parte dos novos 

usuários do Facebook cheguem à rede fundada por Mark 

Zuckerberg trazidos pelo Instagram. 

 A ferramenta foi lançada em 2010, quando recebeu 

cerca de 25 mil downloads em seu primeiro dia de 

funcionamento público. Desde então, diversas mudanças no 

aplicativo provocaram críticas de usuários, que reclamaram, 

por exemplo, quando a empresa foi comprada pelo Facebook. 

As pessoas ficaram preocupadas com a forma como 

Zuckerberg usaria o aplicativo para atrair lucros. 

 Recentemente, houve queixas sobre a mudança de logo 

do Instagram, que, em maio, trocou o ícone da câmera 

vintage por um símbolo mais colorido e simples. Em 

comunicado, a empresa informou que a ideia era adotar uma 

marca de alcance mais "universal". 
Fonte: http://oglobo.globo.com/sociedade/tecnologia/instagram-alcanca-marca-de-

500-milhoes-de-usuarios-no-mundo-19551339 (acesso em 21/06/2016) 

 

8-  O termo "a ideia" (penúltima linha), refere-se a: 

a) Adotar uma marca mais universal. 

b) Queixas sobre a mudança de logo. 
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c) Formas de atrair lucros com o aplicativo. 

d) Trocar o ícone. 

e) A compra do Instagram pelo Facebook. 

 

9- Seguem o mesmo padrão de regência verbal do trecho 

"Dados da empresa dão conta de que sua rede de inscritos 

(...)", exceto: 

a) Lembrei-me de todos os detalhes do evento. 

b) Gosto disso e não daquilo. 

c) Visamos ao sucesso da empresa. 

d) Aspiro ao cargo de diretor da instituição. 

e) Terminou o ano e não comemoramos. 

 

10- Sobre o texto, pode-se afirmar: 

a) O Instagram comprou o Facebook. 

b) Instagram, Facebook, Twitter et Zuckerberg são redes 

sociais virtuais. 

c) Receber muitas "curtidas" significa que muitas pessoas 

gostaram do que foi postado.  

d) Os usuários do Instagram sempre gostam das mudanças 

propostas pela empresa. 

e) Para utilizar o Instagram não é preciso fazer download, 

pois ela é de funcionamento público. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 
11- Uma empresa de loteria resolve fazer um sorteio de 5 

milhões de reais, este sorteio será feito através de um 

globo com 9 bolas enumeradas de 1 à 9, assinale a 

alternativa que contém o número de combinações 

sequências de 7 dígitos que podem ser formadas para 

sortear este prêmio de 5 milhões de reais: 

a) 145.280 combinações. 

b) 60.480 combinações. 

c) 362.880 combinações. 

d) 75.230 combinações. 

e) 181.440 combinações. 

 

12- Analise a sentença lógica a seguir: “Se sou uma 

Rainha, então meu filho será um Rei” e assinale a 

alternativa que contém a negativa da sentença anterior: 

a) Se sou uma Rainha, então meu filho não será um Rei. 

b) Se não sou uma Rainha, então meu filho não será um Rei. 

c) Se não sou uma Rainha, então meu filho será um Rei. 

d) Se sou filho de uma Rainha, então não sou um Rei. 

e) Se sou filho de uma Rainha, talvez eu seja um Rei. 

 

13- Dada a sequência abaixo, assinale a alternativa que 

contém a figura que irá completar a sequência 

corretamente: 

 

a) 

 

b) 

 

c) 

 

d) 

 

e) 

 
 

14- Ivone compra uma casa, ou Roberto vai à Paris, ou 

Flávia vai à Marte. Se Roberto vai à Paris, então Raquel 

vai à Nova Iorque. Se Raquel vai à Nova Iorque, então 

Flávia vai à Marte. Ora, Flávia não vai à Marte, então: 

a) Ivone não compra uma casa e Raquel vai à Nova Iorque. 

b) Roberto não vai à Paris e Raquel vai à Nova Iorque. 

c) Ivone compra uma casa e Roberto não vai à Paris. 

d) Roberto vai à Paris ou Raquel vai à Nova Iorque. 

e) Roberto vai à Paris e Flávia não vai a Marte. 

 

15-  Considerando que existe pelo menos um K que é W e 

que todo W é Y, então necessariamente: 

a) Algum K é Y. 

b) Todo Y é K.  

c) Todo Y é W.  

d) Nada que não seja Y é K. 

e) Todo W é K. 

 

INFORMÁTICA 

 
16- Considerando que o usuário esteja utilizando o 

Microsoft Office 2010 em sua configuração padrão em 

português. O usuário inseriu na célula C3 a seguinte 

fórmula: “=C1+C2”, após feito isto o usuário copiou o 

conteúdo da célula C3 para a célula E3 que estava 

inicialmente vazia, assinale a alternativa que contém 

EXATAMENTE o conteúdo que estará dentro da célula 

E3 após esta operação feita pelo usuário: 

a) =E1+E2 

b) =C1+C2 
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c) =E1+C1 

d) =E2+C2 

e) =SOMA(E1+E2) 

 

Observe a imagem abaixo de uma planilha criada por um 

assistente financeiro no Excel 2010 em português 

configurado de acordo com as configurações padrões e 

responda as questões 17 e 18: 

 
 

17- O assistente financeiro utilizou de fórmulas dentro do 

Excel para saber se o funcionário deveria ter seu salário 

reajustado, ou não. As condições para que um 

funcionário tenha direito ao reajuste é de que receba 

abaixo de R$ 1.200,00 e que ele tenha mais do que 03 anos 

de tempo de serviço. Sabendo disso, assinale a alternativa 

que contém a fórmula inserida na célula I2 pelo 

Assistente Financeiro para que possa saber se Carlos 

André deve ter seu salário reajustado ou não: 

a) =SE(OU(G2>G14;H2>G15); "SIM"; "NÃO") 

b) =SE(E(G2<G14;H2>G15); "SIM"; "NÃO") 

c) =SE(OU(G2<G14;H2>G15); "NÃO"; "SIM") 

d) =SE(E(G2<G14,H2>G15), "SIM", "NÃO") 

e)  =SE(OU(G2<G14;H2>G15); "SIM"; "NÃO") 

 

18- O Assistente financeiro deseja organizar os 

funcionários de forma que estejam em ordem alfabética, 

facilitando assim a forma de identificação de cada 

funcionário, assinale a alternativa que contém as 

operações necessárias para que ele consiga realizar esta 

tarefa: 

a) Guia “Edição” – Grupo “Classificar e Filtrar” – Clicar em 

“Classificar de A a Z”. 

b) Guia “Revisão” – Grupo “Classificações” –Clicar em 

“Classificar de A a Z”. 

c) Guia “Página Inicial” – Grupo “Edição” – Clicar em 

“Classificar e Filtrar” – Clicar em “Classificar de A a Z”. 

d) Guia “Referências” – Grupo “Classificações” – Clicar em 

“Classificar de A a Z”. 

e) Guia “Página Inicial” – Grupo “Classificações” – Clicar 

em “Classificar de A a Z”. 

 

19- O Windows 7 em sua configuração padrão em 

português, permite ao usuário realizar diversas tarefas e 

para isto ele já vem com algumas aplicações consideradas 

nativas, pois não é necessário que o usuário faça a 

instalação delas por já terem sido instaladas junto ao 

sistema operacional, assinale a alternativa que NÃO 

contém uma aplicação que seja nativa ao Windows 7: 

a) Calculadora. 

b) Bloco de Notas. 

c) Gravador de som. 

d) Google Chrome. 

e) Internet Explorer. 

 

20- Com relação à operacionalização do Microsoft Word 

2010 em português e em sua configuração padrão, 

assinale a alternativa que NÃO contém um formato 

válido de documento que possa ser salvo por ele: 

a) PDF. 

b) DOC. 

c) PNG. 

d) HTML. 

e) XML. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21- Levando em consideração os princípios que regem a 

Administração Pública, é correto afirmar que: 

a) A observância ao princípio da proporcionalidade acarreta 

na ofensa ao princípio da razoabilidade. 

b) A falta de observância ao princípio da proporcionalidade 

acarreta também a ofensa ao princípio da razoabilidade. 

c) Os princípios administrativos aplicam-se apenas às esferas 

Municipais do Poder Executivo. 

d) O ato discricionário comporta exceção ao princípio da 

legalidade. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 

22- No Direito Administrativo, temos o princípio da 

publicidade, no qual decorre o direito à informação, 

sendo este interesse que o administrado tem como forma 

de garantia jurisdicional. Todavia, para garantir esse 

direito o administrado pode lançar mão do: 

a) Habeas Data. 

b) Habeas Corpus. 

c) Mandado de Injunção. 

d) Mandado de Segurança. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 

23- Segundo a Lei 8.666/93, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, é errado 

dizer que a documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a: 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em caraterísticas, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 
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adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. 

c) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso. 

d) Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que 

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

e) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 4 (quatro) meses da data de 

apresentação da proposta. 

 

24- Observe o texto da lei 8.666/93, no seu art. 26, caput: 

“As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso 

III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 

referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 

retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 

8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, 

à autoridade superior, para ratificação e publicação na 

imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 

para a eficácia dos atos”. 

 

Com base nisto o parágrafo único do referido artigo 

continua, expondo que o processo de dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, será instruído, no que 

couber, por alguns elementos. É correto dizer, que não 

faz parte destes elementos: 

a) Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso. 

b) Justificativa do preço. 

c) Razão da escolha do fornecedor ou executante. 

d) Celebração de contrato de programa com ente da 

Federação ou com entidade de sua administração indireta, 

para prestação do serviço privado de forma associada nos 

termos do autorizado em contrato de consórcio público ou 

em convênio de cooperação. 

e) Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados. 

 

25- Conforme orientação da lei 8.666/93 os prazos de 

início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidos as demais cláusulas do 

contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro. Isto se dá desde que ocorram 

alguns motivos devidamente autuados em processo, sendo 

incorreto dizer que um desses motivos será:  

a) Alteração do projeto ou especificações, pela 

Administração. 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato. 

c) Suspensão da execução do contrato ou aumento do ritmo 

de trabalho por ordem e no interesse da Administração. 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos por esta Lei. 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 

terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência. 

 

26- A lei 8.666/93, fala sobre as cláusulas exorbitantes. As 

cláusulas exorbitantes são cláusulas que conferem à 

Administração um patamar de desigualdade em face do 

particular, extrapolando o limite comum dos contratos.  

Nestes casos, será correto dizer que a administração 

garantirá a prerrogativa de: 

a) Fiscalizar-lhes a execução. 

b) Aplicar penas motivadas pela execução total do ajuste. 

c) Nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 

bens móveis, imóveis e serviços vinculados ao objeto do 

contrato, apenas na hipótese da necessidade de acautelar 

apuração administrativa de faltas contratuais pelo contrato.  

d) Nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 

bens móveis e serviços vinculados ao objeto do contrato, 

apenas na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

e) Modificá-los, consensualmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse particular, respeitados os direitos 

previstos em lei. 

 

27- A CF impõe limites ao poder de tributar, ou seja, 

limites à invasão patrimonial tendente à percepção estatal 

do tributo. Essas limitações advêm basicamente dos 

princípios e das imunidades constitucionais tributárias 

inseridas na própria CF. 

Por assim dizer e sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é correto dizer que é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

a) Instituir tratamento igual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 

distinção em razão de ocupação profissional ou função por 

ele exercida. 

b) Instituir impostos sobre patrimônio, renda, ou serviços dos 

partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e 

de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 

requisitos da lei. 

c) Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 

distinção em razão de ocupação profissional ou função por 

eles exercida, dependendo da denominação jurídica dos 

rendimentos, títulos ou direitos. 

d) Exigir ou aumentar tributo com lei que o estabeleça. 

e) Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de impostos da União, ressalvado a cobrança de 

pedágio por meio de tributos intermunicipais. 
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28- Quanto aos Princípios Constitucionais do Direito 

Tributário, observe as assertivas abaixo: 

 

I. (É vedado) cobrar ou aumentar tributo sem lei que o 

estabeleça, ou seja, o imposto será devido apenas quanto 

da existência de uma lei que determine sua cobrança ou 

majoração. 

II. (É vedado) exigir tributos em relação a fatos geradores 

ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver 

instituído ou aumentado. Assim, os fatos geradores serão 

tributados após a vigência da lei que tenha previsto a 

incidência do imposto. 

III. A lei cuidará para que os contribuintes obtenham 

esclarecimentos referentes aos impostos incidentes sobre 

mercadorias e serviços. 

IV. Nenhuma lei tributária poderá restringir ou limitar o 

tráfego no território nacional de pessoas ou bens, exceto a 

cobrança de pedágio pela utilização de vias públicas. 

V. (É vedado) exigir tributos no mesmo exercício financeiro 

em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou. 

 

Tais assertivas correspondem respectivamente a quais 

princípios? 

a) I. Princípio da legalidade; II. Princípio da irretroatividade 

tributária; III. Princípio da imunidade de tráfego; IV. 

Princípio da transparência; V. Princípio da anterioridade 

da lei. 

b) I. Princípio da vedação do confisco; II. Princípio da 

vedação ao confisco; III. Princípio da imunidade de 

tráfego; IV. Princípio da transparência; V. Princípio da 

anterioridade da lei. 

c) I. Princípio da isonomia tributária; II. Princípio da 

uniformidade geográfica; III. Princípio da transparência; 

IV. Princípio da imunidade de tráfego; V. Princípio da 

anterioridade nonagesimal. 

d) I. Princípio da legalidade; II. Princípio da irretroatividade 

tributária; III. Princípio da transparência; IV. Princípio da 

imunidade recíproca; V. Princípio da anterioridade da lei. 

e) I. Princípio da legalidade; II. Princípio da irretroatividade 

tributária; III. Princípio da transparência; IV. Princípio da 

imunidade de tráfego; V. Princípio da anterioridade da lei. 

 

29- De acordo com a frase abaixo, é correto afirmar que: 

“A concessão de isenção de certo tributo para um 

determinado setor produtivo, que esteja passando por 

dificuldades de mercado, em detrimento de outros setores 

produtivos”. 

a) É inconstitucional, por violar o princípio da capacidade 

contributiva. 

b) Pode ser feita pela União relativamente a tributos 

estaduais, desde que também esteja concedendo isenção 

para um tributo federal. 

c) É ilegal, pois o Código Tributário Nacional só prevê 

isenção em caráter geral. 

d) É constitucional, atendendo, em tese, ao princípio da 

isonomia. 

e) É inconstitucional, por violar o princípio da uniformidade 

geográfica. 

 

30- A Lei Complementar 63/90, dispõe sobre critérios e 

prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação 

de impostos de competência dos Estados e de 

transferências por estes recebidos, pertencentes aos 

Municípios, e dá outras providências. De acordo com o 

texto acima, é correto afirmar que: 

a) Os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e 

seus representantes terão livre acesso às informações e 

documentos utilizados pelos Estados no cálculo do valor 

adicionado, sendo vedado, a estes, omitir quaisquer dados 

ou critérios, ou dificultar ou impedir aqueles no 

acompanhamento dos cálculos. 

b) 50% do produto da arrecadação do ICMS serão creditados, 

pelos Estados, aos respectivos Municípios. Este valor 

adicionado corresponderá para cada Município, o valor das 

mercadorias de saídas, acrescido do valor das prestações 

de serviços, no seu território, deduzido o valor das 

mercadorias entras, em cada ano civil. 

c) Do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação, 50% serão depositados ou remetidos no 

momento em que a arrecadação estiver sendo realizada à 

"conta de participação dos Municípios no Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicações", aberta em 

estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, 

conjuntos, todos os Municípios do Estado. 

d) 25% do produto da arrecadação do IPVA licenciados no 

território de cada Município serão creditados a este, 

através do próprio documento de arrecadação, no montante 

em que esta estiver sendo realizada. 

e) O estabelecimento oficial de crédito que não entregar, no 

prazo, a qualquer Município, na forma da Lei 

Complementar 63/90, as importâncias que lhes pertencem, 

não ficará sujeito ás sanções aplicáveis aos 

estabelecimentos bancários que deixam de cumprir saques 

de depositantes. 

 

31- Com respaldo na Lei nº 6.830/80, em garantia da 

execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e 

encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o 

executado poderá: 

a) Efetuar depósito em cheque, à ordem do juízo em 

estabelecimento oficial de crédito, sem atualização 

monetária. 

b) Indicar e o terceiro oferecer bem móvel à penhora sem a 

necessidade de consentimento expresso do respectivo 

cônjuge.  

c) Oferecer fiança bancária ou seguro garantia. 

d) Pagar a parcela da dívida, que julgar incontroversa, sem 

garantir a execução do saldo devedor. 
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e) Nomear bens à penhora obedecendo apenas a ordem 

expressa imposta pelo cônjuge. 

 

32- Conforme orientação da Lei Orgânica do Município 

de Jales/SP compete ao Município prover a tudo quanto 

respeite ao interesse local, e ao bem-estar de sua 

população, cabendo-lhe, privativamente, algumas 

atribuições, exceto: 

a) Legislar sobre a licitação, contratação em todas as 

modalidades, para administração pública municipal direta 

e indireta, como as empresas públicas, respeitadas as 

normas gerais da legislação municipal. 

b) Estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis, 

bens e regulamentos. 

c) Constituir a guarda municipal, destinada à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

d) Exigir dos proprietários do solo urbano não edificado, 

subedificado, subutilizado, para promover seu adequado 

aproveitamento na forma do plano diretor, sob pena, 

sucessivamente, de parcelamento ou edificação 

compulsória, imposto sobre a propriedade urbana 

progressivo no tempo e desapropriação com pagamento 

mediante títulos da dívida pública municipal. 

e) Cobrar os benefícios que a obra pública trouxer às 

propriedades particulares. 

 

33- O Processo Legislativo Municipal compreende a 

elaboração de Emendas à Lei Orgânica do Município, 

Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 

Legislativos e Resoluções. Ademais, o Processo 

Legislativo Municipal deve obedecer, dentre outras, 

algumas regras: 

I. A proposta de emenda à lei orgânica deverá ser discutida 

e votada em dois turnos, com intervalo mínimo de quinze 

dias ininterruptos, e será considerada aprovada quando 

obtiver o voto favorável de 1/3 dos membros da Câmara, 

em ambas as votações. 

II. O projeto de lei complementar será discutido e votado em 

dois turnos, com intervalo mínimo de quinze dias 

ininterruptos, e será considerado aprovado quanto obtiver 

o voto favorável da maioria simples dos membros da 

Câmara, em ambas as votações.  

III. As deliberações da Câmara Municipal dar-se-ão sempre 

por voto aberto, exceto nos casos de apreciação de veto. 

IV. Após a primeira votação e aprovação não será permitida a 

apresentação de emendas aos projetos. 

 

Com base no disposto, quais destas situações 

correspondem corretamente com o disposto na Lei 

Orgânica do Munícipio de Jales/SP? 

a) Apenas a alternativa I está correta. 

b) Apenas a alternativa II está correta. 

c) As alternativas I e II estão corretas. 

d) As alternativas III e IV estão corretas. 

e) As alternativas I, II e IV estão corretas. 

 

34- Com base na Lei Orgânica Municipal de Jales/SP, são 

matérias de Lei Complementar as seguintes: 

a) Código penal municipal; plano diretor do município; 

estatuto da criança e do adolescente municipal; criação de 

cargos de servidores. 

b) Criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta ou empresa pública ou o aumento de 

sua remuneração; Código orçamentário municipal; código 

de obras estadual; criação de cargos para agentes 

administrativos. 

c) Código tributário estadual; plano da lei de zoneamento 

estadual; estatuto dos servidores estaduais; criação de 

cargos de servidores. 

d) Código tributário municipal; código de obras municipal; 

estatuto dos empregados; criação de cargos dos 

empregados públicos. 

e) Código tributário municipal; plano diretor do município; 

estatuto dos servidores municipais; criação de cargos de 

servidores. 

 

35- O vereador poderá licenciar-se somente: 

I. Por moléstia, devidamente comprovada por atestado 

médico que exija afastamento. 

II. Licença gestante. 

III. Para desempenhar missões temporárias de interesse do 

Município, designadas pela Câmara por prazo nunca 

superior a 60 dias. 

IV. Para tratar de interesses particulares por prazo 

determinado, nunca inferior a 30 dias nem superior a 120 

dias por sessão legislativa, podendo reassumir o exercício 

do mandato antes do término da licença. 

V. Para investir-se no cargo de secretário municipal ou 

diretor de departamento. 

 

Assinale a alternativa que contém a(s) hipótese(s) em que 

o vereador não fará jus à remuneração: 

a) O vereador fará jus à remuneração em qualquer 

circunstância. 

b) No caso das hipóteses III e IV. 

c) No caso das hipóteses IV e V. 

d) No caso das hipóteses I, II e III. 

e) Em nenhum dos casos, o vereador não fará jus à 

remuneração. 

 

36- A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 

transitórias que serão constituídas na forma e com as 

atribuições previstas no regimento interno, cabendo-lhes, 

exceto: 

a) Realizar audiências públicas com entidades representativas 

da comunidade. 

b) Exercer acompanhamento junto ao Legislativo para 

elaboração de proposta orçamentária, bem como de firmar 

ou manter contrato com pessoas jurídicas de direito 

público, autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista ou empresas concessionárias ou 

permissionárias de serviço público municipal. 
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c) Receber petições, representação ou queixas de qualquer 

pessoa, contra atos ou omissões públicas municipais. 

d) Solicitar esclarecimentos de qualquer autoridade ou 

cidadão. 

e) Discutir e analisar os projetos de lei de qualquer origem da 

matéria de sua competência e fornecer o seu parecer ao 

plenário. 

 

37- Conforme a Lei Orgânica do Município de Jales/SP 

será correto dizer que compete privativamente ao 

Prefeito, dentre outras atribuições: 

a) Eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma 

regimental, incluindo a proposta total do orçamento da 

Câmara na proposta geral do Município. 

b) Exercer sem auxílio dos secretários municipais, do vice-

prefeito, a administração do Município, segundo os 

princípios da Lei Orgânica Municipal. 

c) Atender, dentro de 15 dias, os pedidos de informações de 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, sob 

pena de responsabilidade, salvo informações cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Município. 

d) Atender dentro de 10 dias os pedidos de certidões e 

informações solicitadas pela Câmara, importando crime de 

responsabilidade a recusa, ou o não atendimento no prazo, 

bem como a prestação de informações falsas. 

e) Prestar anualmente à Câmara Municipal, até o dia 31 de 

maio de cada, as contas referentes ao exercício anterior. 

 

38- A alienação de bens municipais, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado 

será sempre precedida de avaliação e obedecerá (dentre 

outras) as seguintes normas:  

a) Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: Doação, 

constando da lei e da escritura pública os encargos do 

donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de 

retrocessão, sob pena de nulidade do ato; Permuta.  

b) Quando imóveis, dependerá de licitação, dispensada esta 

nos seguintes casos: Doação, que será permitida 

exclusivamente para fins de interesse social; Permuta e 

Venda de ações que será obrigatoriamente efetuada em 

bolsa. 

c) Quando móveis, dependerá de autorização legislativa e 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: Doação, 

constando da lei e da escritura pública os encargos do 

donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de 

retrocessão, sob pena de nulidade do ato e Permuta.  

d) Quando móveis, dependerá de autorização do executivo e 

concorrência, dispensada esta no caso de Doação, 

constando da lei e da escritura pública, sob pena de anular 

o ato. 

e) Quando imóveis, dependerá de licitação, dispensada esta 

só no caso de doação, que será permitida exclusivamente 

para fins de interesse social. 

 

39- Natália, dirigente sindical, empregada da empresa 

Visual Marketing, praticou falta grave passível de 

dispensa. Natália foi suspensa e a empresa Visual 

Marketing pretende dispensá-la. Neste caso, para 

instauração de inquérito para apuração de falta grave, a 

empregadora: 

a) Não poderá dispensar Natália, tendo em vista que ela 

possui estabilidade provisória garantida ao dirigente 

sindical. 

b) Deverá apresentar a reclamação por escrito ou verbal à 

Vara do Trabalho dentro de 60 dias contados da data da 

suspensão da empregada. 

c) Deverá apresentar a reclamação obrigatoriamente por 

escrito à Vara do Trabalho dentro de 60 dias contados da 

data da suspensão da empregada. 

d) Deverá apresentar a reclamação por escrito à Vara do 

Trabalho dentro de 30 dias contados da data da suspensão 

da empregada. 

e) Deverá apresentar a reclamação obrigatoriamente por 

escrito à Vara do Trabalho dentro de 15 dias. 

 

40- Assinale a opção correta a respeito dos partidos 

políticos: 

a) Somente os partidos com representação no Congresso 

Nacional podem usufruir dos recursos do fundo partidário 

e ter acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 

b) Os partidos políticos somente adquirem personalidade 

jurídica após um único registro: registro civil das pessoas 

jurídicas. 

c) A Constituição Federal consagra o princípio da liberdade 

partidária de modo ilimitado e irrestrito, não admitindo 

condicionantes para a criação, fusão, e extinção dos 

partidos políticos. 

d) Os partidos políticos somente adquirem personalidade 

jurídica após duplo registro: no registro civil das pessoas 

jurídicas e no Tribunal Regional Eleitoral do Estado em 

que estão sediados. 

e) Como sujeitos de direitos, os partidos políticos tem 

legitimidade para atuar em juízo, e, se tiverem 

representação no Congresso Nacional, podem ajuizar 

mandado de segurança coletivo. 

 

RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


